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Resumo
O artigo aborda a questão dos marcadores sociais da diferença nas Instituições de 
Ensino Superior (IES) no Brasil, defendendo as autoidentificações de negros e de-
ficientes como material investigativo positivo para se compreender as características 
que permeiam o espaço social e acadêmico, no que se refere ao reconhecimento e 
valorização de sujeitos de direito. Como apoio teórico para análise da dimensão de 
marcadores de diferença, é defendida a interpretação interseccional como caminho 
viável por permitir o entrecruzar de fatores diversos em torno da compreensão da 
formação de identidades. A metodologia utilizada foi a revisão exploratória da pro-
dução científica recente, se utilizando do Catálogo de Teses e Dissertações da CA-
PES (CTDC) e análise qualitativa de dados estatísticos oficiais, a partir do Censo da 
Educação Superior do INEP. O trabalho evidenciou um crescimento no número de 
pesquisas que adotam a temática como eixo de referência, com uso majoritário dos 
marcadores “raça/cor” e “gênero” para a base crítica de análise. Como reflexo das po-
líticas afirmativas, foi constatado um expressivo aumento no número de matrículas 
de pessoas negras e deficientes nos últimos 7 anos nas IES brasileiras, o que expõe a 
mudança no perfil dos corpos que passaram a ocupar esses espaços. Defendendo o 
entrecruzar desses dados, se evidenciam possibilidades para a produção de pesquisas 
com eixo nessa temática, principalmente no que se refere ao reconhecer em números 
os estudantes negros, deficientes, quilombolas, etc. em suas particularidades, cons-
truindo material empírico para que as IES do país possam planejar práticas positivas 
para uma interpretação interseccional das identidades de seus estudantes e, por con-
seguinte, construir espaços de formação realmente inclusivos.
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Markers of the diference: an intersectional 
perspective on being student black and disabledin 
Brazilian Higher Education

Abstract
The article is about the issue of social markers of difference in Higher Education 
Institutions (HEIs) in Brazil, defending the self-identification of black and disability 
people as positive investigative material to understand the characteristics that perme-
ate the social and academic space in which they refer recognition and appreciation of 
subjects of law. By understanding interseccionl theory as theoretical support for the 
analysis of the dimension of difference markers, we have adopted it as a viable path 
by allowing the intermingling of diverse factors around the understanding of identity 
formation. The methodology used was the exploratory review of recent scientific 
production, using the Catalog of Theses and Dissertations of CAPES (CTDC) and 
qualitative analysis of official statistical data, based on the INEP Higher Education 
Census. The study evidenced an increase in the number of studies that adopt the 
theme as a reference axis, with the majority use of the "race / color" and "gender" 
markers for the critical analysis base. As a result of affirmative policies, there was a 
significant increase in the number of black and disability people enrolled in the last 
7 years in Brazilian HEI, which explains the change in the profile of the bodies that 
came to occupy these spaces. Defending the intertwining of these data, possibilities 
for the production of researches with axis in this theme are evidenced, mainly in what 
it refers to recognizing in numbers the black students, with disability, quilombolas, 
etc. in its particularities, constructing empirical material so that the country's HEIs 
can plan positive practices for an intersectional interpretation of the identities of its 
students and, consequently, to construct really inclusive spaces of formation.

Keywords: Intersectional; Race; Disability; Higher education.

Marcadores sociales de la diferencia: una 
perspectiva interseccional sobre ser estudiante 
negro y Discapacitado en la Enseñanza Superior 
brasileña

Resumen
El artículo aborda la cuestión de los marcadores sociales de la diferencia en las Insti-
tuciones de Enseñanza Superior (IES) en Brasil, defendiendo las autoidentificaciones 
de negros y discapacitados como material investigativo positivo para comprender 
las características que permean el espacio social y académico en lo que se refiere al 
reconocimiento y la valorización de los sujetos de derecho. Como apoyo teórico para 
análisis de la dimensión de marcadores de diferencia, se defiende la interpretación 
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interseccional como camino viable por permitir el entrecruzar de factores diversos en 
torno a la comprensión de la formación de identidades. La metodología utilizada fue 
la revisión exploratoria de la producción científica reciente, utilizando el Catálogo de 
Tesis y Disertaciones de la CAPES (CTDC) y análisis cualitativo de datos estadísticos 
oficiales, a partir del Censo de Educación Superior del INEP. El trabajo evidenció un 
crecimiento en el número de investigaciones que adoptan la temática como eje de re-
ferencia, con uso mayoritario de los marcadores "raza / color" y "género" para la base 
crítica de análisis. Como reflejo de las políticas afirmativas, se constató un expresivo 
aumento en el número de matrículas de personas negras y deficientes en los últimos 
7 años en las IES brasileñas, lo que expone el cambio en el perfil de los cuerpos que 
pasaron a ocupar esos espacios. Defendiendo el entrecruzamiento de esos datos, se 
evidencian posibilidades para la producción de investigaciones con eje en esa temá-
tica, principalmente en lo que se refiere al reconocer en números a los estudiantes 
negros, discapacitados, quilombolas, etc. en sus particularidades, construyendo ma-
terial empírico para que las IES del país puedan planificar prácticas positivas para una 
interpretación interseccional de las identidades de sus estudiantes y, por consiguiente, 
construir espacios de formación realmente inclusivos.

Palabras-clave: Interseccional; Raza; Discapacitad; Enseñanza superior.

Introdução
As últimas duas décadas foram marcadas por manifestações diversas, lutas e 

conquistas de acesso ao Ensino Superior por uma maior diversidade de grupos sociais. 
Grupos até então com pouca ou nenhuma representatividade nas academias brasi-
leiras exigiram dos governantes políticas afirmativas que viabilizassem seu acesso de 
forma igualitária. A identificação por classe social passou a ser vista como mais uma 
das classificações de exclusão dos sujeitos à educação superior, sendo esta aditada por 
marcadores de análise social, de raça/cor, territorialidade, características físico-funcio-
nais e pertencimento étnico, por exemplo. Como demanda da busca por reflexão so-
bre este novo perfil da academia no Brasil, bem como da importância em se articular 
diferentes perspectivas de análise sobre fenômenos sociais diversos, o texto proposto 
é imbuído de uma reflexão acerca da participação das pessoas que se autodeclaram 
negras 1 (pretas e pardas) e deficientes 2 no ingresso nas Instituições de Ensino Supe-
rior (IES) no Brasil.

Entrecruzando dados oficiais e pesquisas acadêmicas da área, dois caminhos 
teóricos interpretativos se fazem positivos na construção dessa escrita: um que parte 
da reflexão sobre a compreensão epistemológica do conceito de diferença em relação 
aos dois marcadores sociais adotados como referência (raça/cor e deficiência) e, com 
base na literatura já produzida na área, o outro se pauta na presença de matrículas 
com estes marcadores nas IES nacionais. A reflexão sobre marcadores está por conta 
da teoria interseccional de interpretação, por ela permitir um panorama das formas 
exclusão (capacitismo/racismo) que circundam o “ser” deste grupo social, em espe-
cífico. 

Racismo e capacitismo passam a receber destaque nas pautas dos movimentos 
sociais organizados e, como consequência, ocupam espaço de discussão nas investi-
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gações científicas da atualidade. Denúncias sobre as variadas formas do racismo se 
expressar já ocupam lugar de destaque em pesquisas nacionais e internacionais. Com 
menor recorrência, mas ainda sim em evidência, o termo capacitismo, denominação 
empregada como forma de tratar pessoas deficientes como naturalmente “incapazes” 
(PEREIRA, 2008; DIAS, 2013; MELLO, 2016) começa a instigar outras formas 
de olhar para os sujeitos sociais, formas estas tensionadas com o fortalecimento dos 
Estudos Culturais.

Tanto o racismo como o capacitismo, por transitarem como categorização 
imersa na configuração capitalista de sociedade, acaba por aproximar demandas de 
minorias sociais distintas numa perspectiva em comum: o respeito. Tal viés se justifica 
porque a constituição teórica dos termos que categorizam grupos sociais em “superio-
res e/ou inferiores” instigam reflexões críticas no que se refere às interações nas vidas 
das parcelas populacionais que ocupam os grupos discriminados, orientando formas 
de capturar as consequências da interação entre duas ou mais formas de subordinação, 
como o sexismo, racismo e/ou o patriarcalismo, por exemplo, dando com isso uma 
dimensão mais ampla sobre o papel social que se atribui às pessoas destes grupos. É 
neste escopo que se faz crucial a interseccionalidade interpretativa, por ser ela tam-
bém crítica das formas como as ações e políticas geram opressões que fluem ao longo 
de tais eixos (CRENSHAW, 2002, p.144).

Para Adriana Piscitelli (2008), a interseccionalidade é um caminho viável para 
o estudo envolvendo dois ou mais marcadores de categorização social, pois, a “pro-
posta de trabalho com essas categorias é oferecer ferramentas analíticas para apre-
ender a articulação de múltiplas diferenças e desigualdades” (p.266), ou seja, não 
mais tentar apreender ou analisar a realidade através de um ou outro conceito iso-
ladamente, como é o que se tentava fazer quando se propõe um estudo sobre a so-
ciedade unicamente a partir do conceito de classe, por exemplo; é pensar categorias 
de interpretação das constituições que se derivam da sociedade de forma relacional 
e articulada, não perdendo a complexidade interacional que envolve a formação da 
identidade da pessoa humana 3. Peguemos, para evidenciar tal afirmativa, o exem-
plo de uma personagem mulher-cis, negra e deficiente: os três marcadores sociais da 
diferença que direcionam como ela será lida pela sociedade são acionados: o gênero 
(mulher cis), a deficiência (física e/ou intelectual e/ou sensorial) e suas características 
fenotípicas (referentes à raça negra) se somam, e com este subjetivo fenômeno social, 
as desigualdades igualmente se somam (de gênero, de capacidade funcional e de raça), 
resultando numa pessoa que receberá formas diversas de discriminação durante toda 
sua vida (considerando que ela seja deficiente desde o nascimento), pelo fato de ser 
triplamente lida como “inferior”, “subalterna”, “diferente” de uma padrão normativo 
naturalizado. Sobrepor todas essas diferenças como se uma complementasse a outra, 
simplifica e reduz uma possível interpretação da realidade social. E é aí que se funda-
menta a defesa de uma leitura interseccional. 

A autora Anne McKlintock (2010) enfatiza que os conceitos de raça, gênero e 
classe não são reinos distintos da experiência, que existem em esplêndido isolamento 
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entre si; “nem podem ser simplesmente encaixados retrospectivamente como peças 
de um Lego" (p.19). Como proposta reflexiva, acrescentamos à defesa pesquisadora 
o “não-reino” da deficiência, que assim como esses demais “não-reinos”, não pode ser 
encaixado numa engessada estrutura que sublima a identidade da pessoa.

Em âmbito nacional, uma leitura interseccional hoje se faz possível graças ao 
grande número de produções já realizadas, principalmente pelas ciências humanas, 
sobre as relações sociais e suas nuances. Com olhar direcionado à temática ascendida, 
podemos citar algumas teóricas e teóricos que, assim como contribuíram com essa 
pesquisa, ocupam lugar de destaque e prestígio frente as pesquisas científicas na área. 
Para uma interpretação sobre identidade negra e os espaços educacionais, Kabengele 
Munanga (2005, 2009, 2015) traz em suas investigações um largo acervo de análises 
críticas sobre o Brasil; Petronilha Beatriz G. e Silva (2011), reflete a partir da negritu-
de no Brasil e sua relação com a identidade negra acadêmica; Nilma L. Gomes (2008; 
2012) traz sua crítica sobre os espaços institucionais educativos e o movimento negro 
como propulsor de transformações e, em Fúlvia Rosemberg (2013), pode-se inter-
pretar a cor das IES a partir dos dados estatísticos sobre a população negra no Ensino 
Superior brasileiro.

Quanto à interlocução com a perspectiva da deficiência, são referência em 
nossa análise as pesquisas de Lennard J. Davis (2006), com seus “desability studies”  
tendo como objeto de estudo a relação entre corpo e poder e o modelo social da 
deficiência; Anete Abramowicz; Tatiane Rodrigues; Ana Cristina J. Cruz (2011)  
contribuem com as dimensões sobre diferença e diversidade na educação brasileira; 
Luciene Maria da Silva (2006) defende a deficiência como expressão da diferença; 
Mônica C. M. Kassar (2012), sobre as desigualdades e os desafios no reconhecimen-
to da diversidade na Educação Especial no Brasil; Maria H. Michels; Rosalba M. C. 
Garcia (2014) interpreta o Sistema educacional inclusivo e as implicações na política 
educacional brasileira e Tomaz Tadeu da Silva (1998; 2000) disserta sobre a  política 
e a epistemologia do corpo normalizado.

Utilizando como base as críticas colhidas desses autores, e incitando uma in-
terpretação sobre a atual situação do Ensino Superior no país, especialmente no que 
tange à população deficiente e negra, recorremos à dados estatísticos do Censo da 
Educação Superior (INEP) e o Censo Demográfico (IBGE), bem como às pesquisas 
realizadas na área, para apresentar nosso panorama de interpretação sobre a temática 
deficiência e raça, bem como compor uma discussão sobre a importância da análi-
se interseccional nas pesquisas em Ciências Humanas, visto que os autores citados 
possuem bases críticas específicas de cada marcador, e que, como veremos à frente, 
poucos são os trabalhos que consideram a interseccionalidade “negro” e “deficiente” 
como objeto de análise.

Metodologia
De cunho qualitativo, a pesquisa proposta incita uma reflexão sobre os mean-

dros de uma dinâmica advinda das relações sociais, o que lhe dá a responsabilidade 
de trabalhar com significados diversos, motivos, aspirações, valores e atitudes, cor-
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respondendo a um espaço mais profundo dos processos e dos fenômenos que não 
podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis, como afirma Minayo (2001). 
De tipo exploratória (GIL, 2007), a pesquisa propõe uma possibilidade do uso da 
intersecção nas pesquisas científicas com os marcadores “raça/cor” e “deficiência”, e 
com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses, além do levantamento 
bibliográfico, optamos também pelo uso de dados quantitativos oficiais.

Essa tomada se justifica porque, como afirma Fonseca (2002), a utilização 
conjunta da pesquisa qualitativa e quantitativa permite recolher mais informações do 
que se poderia conseguir isoladamente (p. 20), o que é positivo, pois assim se pode 
constituir um perfil interpretativo que permite o diálogo entre o mensurado oficial-
mente e o observado nas relações sociais. 

Duas foram as fontes escolhidas para a pesquisa. No que se refere à produ-
ção científica, utilizamos o banco de dados oficiais de teses e dissertações do Brasil, 
este disponibilizado via plataforma digital pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES4)  e, no que se refere aos dados sobre a realidade 
numérica das matrículas em IES do país, consultamos o Censo da Educação Superior 
do INEP, tendo nos anos de 2010 e 2015 os limites utilizados, e nas variáveis raça/
cor e deficiência o foco de análise. 

Resultados e discussões

A interseccionalidade em pesquisas acadêmicas brasileiras
Com o propósito de evidenciar a utilização da teoria interseccional em pes-

quisas acadêmicas brasileiras, realizamos uma investigação a partir do banco de dados 
oficiais de teses e dissertações do Brasil, este disponibilizado pela Capes em plata-
forma própria. Com base nos trabalhos já conhecidos da área, optamos por utilizar 
dois descritores que pudessem remeter ao assunto e/ou palavras-chave dos trabalhos 
publicados: “interseccional” e “interseccionalidade”. 

Do apanhado geral de trabalhos, e analisando estes para selecionar apenas os 
que realmente se utilizam de teoria interseccional, obtivemos um número de 98 pes-
quisas publicadas até o ano de 2017, sendo destes, 70 no formato de dissertações e 28 
no formato de teses. Detalhando os trabalhos com o propósito de construir um perfil 
das investigações com a dimensão de análise, temos o evidenciar do crescimento das 
pesquisas sobre e com a temática realizadas nas IES brasileiras, com marco temporal 
de ascensão a partir do ano de 2012, como pode ser observado na Figura 1.
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Figura 1 – Ano de produção de teses e dissertações com a “interseccionalidade” como tema

Fonte: CAPES, 2017. Compilação dos autores, 2017.

Dessas produções, duas IES recebem destaque no quantitativo de pesquisas 
realizadas, sendo elas a Universidade Federal da Bahia (UFBA) e Universidade Fede-
ral de Santa Catarina (UFSC), que juntas somam mais de 40% do total de trabalhos, 
estando na área de concentração de Ciências Humanas a exclusiva responsável pelas 
produções. 

Nestes trabalhos, pôde ser observado que os marcadores sociais de “raça” e 
“gênero” representam o maior interesse das temáticas discutidas. Filtrando a partir do 
critério de seleção para os trabalhos em formato de tese, e centrando unicamente no 
debate sobre “raça” por eles abordados, separamos 5 pesquisas que trazem uma crítica 
à possibilidade de uso da interseccionalidade como perspectiva analítica: Alexandre 
dos S. Monteiro (2014); Angelita A.Toledo (2012); Heloísa H. S. Duarte (2012); 
Vanilda M. Oliveira (2006) e William Hanke (2016). 

Das 98 publicações, apenas 4 delas contemplaram a interseccionalidade tendo 
nos marcadores sociais “deficiência” e “raça” o viés interpretativo, e por isso optamos 
por separar os que se aproximaram dessa perspectiva como parte deste texto. A tese 
defendida por Michele Melina G. D.P. N. Pereira (2016) é a mais recente das publi-
cações. A autora apresenta uma análise dos indicadores educacionais de pessoas com 
deficiência, em relação a gênero e raça no Brasil e concluiu, a partir da interpretação 
sobre os dados oficiais, que a combinação entre as categorias gênero e raça potencia-
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lizam as desigualdades no acesso à escolarização de pessoas com deficiência nas uni-
dades de ensino com oferta da etapa do Ensino Médio: maior número de matrículas 
de alunos do sexo masculino e autodeclarados brancos, fator este que para a autora 
reflete à reprodução do ensino segregado nestes espaços, pois alunas negras e deficien-
tes possuem, nessa lógica, maior desvantagem de acesso à escolarização.

Jenny R. Smolen (2016), no mesmo ano, investigou os transtornos mentais 
com recorte definido pelo marcador raça/cor. A incidência de casos registrados de 
transtornos, dos mais variados, foi maior para mulheres negras. Segundo a autora, 
entender a prevalência de Transtornos Mentais Comuns segundo raça/cor e gênero, e 
entender a associação entre essas variáveis é essencial para compreender as desigual-
dades raciais nos tratamentos dos Transtornos Mentais Comuns, bem como tensionar 
políticas públicas que obriguem o cumprimento do direito constitucional à saúde 
para todos.

Com uma dimensão analítica da psicologia, Carlos Vinicius G. Melo (2014) 
identificou as estratégias de enfrentamento utilizadas por pessoas negras e com de-
ficiência diante de uma dupla estigmatização e, a partir de entrevistas estruturadas, 
esmiuçou como este público acredita ser percebido pela sociedade, descrevendo os 
efeitos e consequências de tal dimensão. O autor afirma que ser alvo de estigma e dis-
criminação interfere, enquanto consequências e efeitos, diretamente na autoestima 
dos sujeitos, bem como no seu desempenho educacional e na sua integridade física 
e mental.

Francisco José R. Buzar (2012), o primeiro trabalho a defender a perspectiva 
com relação aos marcadores definidos, usou a teoria da interseccionalidade para a 
compreensão dos aspectos de gênero na discriminação racial e dos aspectos raciais na 
discriminação de gênero, partindo do entrecruzamento entre raça e surdez, para com-
preender as circunstâncias concretas da experiência de intersecção vivenciada por sur-
dos(as) negros(as) em São Luís/MA. Os resultados mostraram que as pessoas surdas e 
negras encontravam-se fragilizadas devido a uma série de vulnerabilidades específicas, 
como inacessibilidade linguística, trabalhista e socioemocional, assim como sua in-
visibilidade nas comunidades surdas e negras, como também, nas políticas públicas.

As discussões trazidas por estes trabalhos, especificamente, nos dão um painel 
sobre as nuances envolvendo as variáveis a serem consideradas nas pesquisas futuras 
sobre os eixos de raça e deficiência. Um fato importante é o de que, com exceção do 
conceito de racismo e seu peso sobre a formação da identidade dos sujeitos sociais, 
quase nada há nestes trabalhos sobre a concepção de capacitismo e como tal estrutura 
atua sobre a pessoa deficiente.

Tal fragilidade nas pesquisas, retratada pelo parco número de trabalhos, expri-
me ainda a necessidade de se estimular pesquisas com tal foco de intersecção, pois 
por mais que existam pesquisas voltadas a tais marcadores isoladamente, a não relação 
identitária entre ambos pode contribuir para a manutenção do silenciamento das 
pessoas que sofrem a discriminação/preconceito devido a estes marcadores.
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Silenciamento 6  este que, segundo Paulo Vinicius B. da Silva (2012), opera de 
forma a manter uma base normativa hegemônica, que atua na rotulação do sujeitos 
como “iguais”, excluindo do discurso a necessidade de uma análise crítica sobre o 
respeito ao “não igual”, agindo e mantendo ações, dessa forma, para “criar e sustentar 
desigualdades” (p.2). Com o objetivo de contribuir na formação de rasuras sobre 
tais silêncios, apresentamos na sequência alguns dados sobre as formas de acesso na 
Educação Superior da população deficiente e negra, se utilizando para isso dos dados 
disponíveis pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) sobre a popu-
lação brasileira, e os dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP) sobre o Censo da Educação Superior no país.

As matrículas de estudantes negros/as e deficientes no Ensino 
Superior

O acesso e permanência na Educação Superior é pauta de muitas discussões 
político-acadêmicas no Brasil. As bases que regem a compreensão destas duas dimen-
sões ainda hoje seguem moldadas por amplas perspectivas interpretativas, exigindo 
desde políticas inclusivas, por parte da União, como ações adaptativas de esferas mu-
nicipais. No que se refere ao grupo de pessoas negras e deficientes, principalmente no 
eixo “acesso”, a realidade nacional se mostra mais fértil para embates críticos.

Se é verdade que se podem localizar, no Brasil, algumas iniciati-
vas de discriminação positiva desde os anos 1930 (por exemplo, 
a “Lei dos Dois Terços” – Lei n. 5452/1943 – visando a garan-
tir a presença de 2/3 de trabalhadores brasileiros nas empresas) 
e que a Constituição de 1988 – a denominada Constituição Ci-
dadã – avançou algumas medidas para superar discriminações de 
gênero, étnico-raciais e em relação à pessoa com deficiência física, 
foi somente no final da década de 1990 que o Governo Federal 
se envolveu com o tema das ações afirmativas. (ROSEMBERG, 
2013, p.94).

No caso específico da efetivação de ações políticas que viabilizassem o acesso 
ao Ensino Superior, por parte do governo federal, foi somente a partir dos anos 2000 
que se oficializam ações afirmativas pontuais para reparação de desigualdades estru-
turais, através da criação das denominadas “cotas”, nas suas variações denominativas, 
com a demarcação de uma porcentagem das vagas existentes nas IES federais do país 
para a população comprovadamente de baixa renda. A população negra e indígena 
passa a ter o cumprimento de suas reinvindicações de acesso ao Ensino Superior a 
partir dos anos 2000, ainda em escalas isoladas de instituições brasileiras, e somente 
em 2012, através da Lei nº 12.711/2012, conquistam a reserva de vagas para o ingres-
so nas Universidades Federais brasileiras. Lei essa que, mesmo incluindo a população 
deficiente na reserva de vagas, é alterada em 2016 para contemplar a totalidade das 
instituições federais, através da Lei nº 13.409/2016.

Com base nessas ações legais, pode ser observado que há, na política nacional, 
um princípio de isonomia material, com o propósito de dar visibilidade à inclusão 
de um grupo de pessoas que, por algum motivo, ficaram apartadas do acesso a bens 
sociais presentes na esfera social do país. Contudo, tal isonomia não é suficiente para 
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resolver o problema da desigualdade, por mais que ela caminhe no sentido de criar 
mecanismos para que os grupos mantidos fora da estrutura acadêmica nacional se 
vejam como parte da mesma, ocupando assim seu lugar de direito. 

A problemática atual repousa sobre a permanência desses sujeitos nas acade-
mias brasileiras. Será que há suporte a contento para o trânsito e ocupação desses 
espaços por parte de sujeitos que, tendo em vista que quando estes espaços foram 
projetados e construídos considerava-se apenas que estes fosses ocupado por corpos 
respondentes à uma hegemonia normativa?

Pausemos por agora tal indagação para, de forma sistematizada, verificar como 
a alteração legal de acesso ao Ensino Superior de pessoas pertencentes às minorias de 
direitos propôs uma transformação no perfil dos estudantes até então presente nos 
pátios das IES brasileiras. Para tanto, recorremos ao Censo da Educação Superior, 
realizado anualmente pelo INEP e disponível através de sua plataforma oficial. Tal 
Censo se constitui como o envio de informações sobre docentes e discentes de todas 
as IES do país, de cumprimento obrigatório desde o ano 1997.

Com o preenchimento do formulário estruturado, todas as informações pas-
sam a fazer parte do banco de dados do INEP no prazo de nove meses após o término 
do envio das informações pelas IES. Disponibilizados na íntegra, as informações pas-
sam a compor um pacote de microdados, é com base neles que apresentamos algumas 
informações sobre a população negra e deficiente nas IES brasileiras. 

Utilizamos também o Censo Demográfico do IBGE, realizado em 2010, para 
a construção de um referencial sobre a população brasileira. Do valor numérico, foi 
apresentado que no país, de um total de 190.755.799 habitantes, aproximadamente 
51% destes se autodeclararam como negros (8% preta e 43% parda) e 24% com al-
guma deficiência declarada . Dessa relação, ainda pelo Censo 2010, temos que 24,3% 
dos deficientes são negros, e 56% dos deficientes e negros se identificam como do 
sexo feminino, de acordo com a classificação do IBGE (2010).

No que se refere ao ingresso no Ensino Superior, o Censo da Educação Su-
perior realizado no ano de 2015 aponta que, 26,5% dos estudantes são negros e 
indígenas (5,2% pretos, 20,9% pardos e 0,4% indígenas) de um total de 11.187.296 
matrículas, sendo que desse número apenas 0,5% informaram alguma deficiência 
(51.685 matrículas). A Figura 2 traz a relação entre as matrículas registradas nos anos 
de 2010 e 2015, no que se refere a autodeclaração raça/cor, para o Censo da Educa-
ção Superior (INEP, 2010; 2015). 
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Figura 2 – Matrículas das IES brasileiras para os anos 2010 e 2015

Fonte: INEP, 2010; 2015. Dados compilados pelos autores.

Alguns aspectos merecem atenção específica em relação aos dados sintetizados 
pela Figura 2. Primeiro é a diminuição no número de casos não declarados pelas IES, 
bem como o significativo valor apresentado no item “não dispõe de informação”, o 
que nos propõe a reflexão sobre o trabalho com maior exigência no processo de coleta 
dessas informações por parte das IES, tendo em vista a importância de tais dados para 
se traçar um perfil dos acadêmicos do país. O número de matrículas autodeclaradas 
como “brancas” também apresentou um expressivo aumento, seguido também pelas 
autodeclarações das matrículas “pardas”.

Centrando a análise para os 26,1% de matrículas autodeclaradas como negras 
(2.918.523 matrículas), especificamente para o ano de 2015, temos que 56,1% dela 
são do sexo feminino, e, do geral, 0,6% (18.391 matrículas) desse grupo negro, são 
deficientes.  

Mudando o foco interpretativo, e analisando a partir da variável “deficiência”, 
temos que em 2015, 35,6% do grupo de deficientes são negros (10,4% preta e 25,2% 
parda), e 49,3% do sexo feminino. 9,2% do grupo de deficientes ingressaram na IES 
por meio de alguma cota social: 4,5% ingressaram por cotas destinadas à pessoa com 
deficiência, 1,7% por vagas de cunho étnico, 1,2% por demanda social. O grupo de 
estudantes cotistas advindos de escolas públicas (demanda social) fazem parte dos 
65,4% das matrículas de cursistas que estudaram o ensino médio em escolas públicas 
do país. 
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O grupo de deficientes e negros apresentam um valor de 18.391 matrículas, 
em 2015, número aproximadamente 4 vezes maior ao total de matrículas para este 
mesmo grupo em relação ao ano de 2010, quando as matrículas de negros e deficien-
tes chegava ao número integral de 4.000 estudantes. Do grupo de deficientes e negros, 
o sexo feminino apresenta o total de 49,2%, e no que se referem às deficiências, as 
categorias “deficiência física”, “baixa visão” e “deficiência auditiva” ocupam as princi-
pais declarações, como exposto na Figura 3. 

Figura 3 – Quantidade e motivos de exclusão de publicações durante o processo de seleção de artigos

Fonte: INEP, 2010; 2015. Dados compilados pelos autores.

No que tange ao perfil das matrículas, no filtro deficiência e raça/cor, os dados 
nos propõem uma reflexão sobre as formas de acesso para esta população em específi-
co. A realização de todo o Ensino Médio em escola pública ocupa 71,5% do número 
de matrículas de pessoas autodeclaradas negras e deficientes, sendo que do valor de 
matrículas, 11,7% ingressaram na IES por algum tipo de cota, estando as vagas desti-
nadas às remanescentes de escolas públicas e pertencente ao grupo racial negro (cota 
étnica) os de maior recorrência (INEP, 2015). A partir da Figura 3, pode-se observar 
que as pessoas com baixa visão e deficiência física representam juntas, para o censo do 
ano de 2015, 52,6% do total de matrículas de pessoas deficientes nas IES. 

Tal fato, e considerando a estruturas físicas conhecidas das IES brasileiras, nos 
remete à indagação feita anteriormente sobre o acesso e a permanência desse novo 
perfil de estudantes nos espaços acadêmicos. O acesso agora passa a corresponder 
não somente “ao ingresso à universidade (por meio de um processo seletivo, justo e 
atento às necessidades dos alunos com deficiência), mas a permanência desse aluno 
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na instituição (subsídios que garantam condições adequadas para a conclusão com 
sucesso do curso)” (CASTRO, 2014, p.180). Ou seja, esse acesso implica todo um 
processo de mudança na dimensão física e funcional da academia, estando ela rela-
cionada a criação de condições objetivas para que esses novos corpos possam usufruir 
dos direitos de livre transito e uso dos espaços.

Ao pesquisar as IES brasileiras, Jorge de Carvalho (2003; 2006) e Maria Apa-
recida Crisostomo com Marcos Antônio Reigota (2010) evidenciam a condição de 
exclusão, invisibilidade e a perpetuação de bases subordinantes para a população ne-
gra que almeja, adentra e luta pela conclusão de um curso de graduação no Brasil. No 
caso da população deficiente, a situação não um perfil diferente. Como ofertar um 
ensino de qualidade em nossas IES se não existe uma adequação, tanto física como 
político-funcional, dentro das universidades brasileiras? Como identificar os diferen-
tes fatores que contribuem para o não acesso, e a permanência, dos universitários se 
não há uma análise crítica sobre os múltiplos marcadores que constituem a leitura 
sobre esses sujeitos? 

Ser negro e deficiente no Ensino Superior exige desses sujeitos uma dupla 
jornada de enfrentamentos diários. Enfrentamentos esses que habitam uma nova se-
ara para os pensares sobre sujeitos e suas identidades. Dizemos isso porque, como 
afirma Tomaz Tadeu da Silva (2000), existem múltiplas identidades que compõem 
a formação social do sujeito e, nesse emaranhado diverso, tensões entre identidades 
diversas trazem à tona identidades outras que contribuem para a manutenção da 
estrutura social. Para o autor, a presença de identidades outras que fogem a dimensão 
hegemônica de identidade tensiona, incita, rompe barreiras conceituais e, de forma 
geral, afeta o poder ao introduzir uma diferença que constitui a possibilidade de seu 
questionamento (p.84). É neste viés que nos remetemos à intersecção como teoria 
importante para as pesquisas acadêmicas. 

O racismo e do capacitismo se matem operando os modos de ver e ler os cor-
pos que ocupam as salas e laboratórios das IES brasileiras e, por mais que os dados 
oficiais indiquem uma um saldo positivo do número de matrículas de estudantes 
negros e com alguma deficiência em cursos de graduação presencial e a distância, 
tais números ainda não representam uma projeção da realidade populacional demo-
gráfica, para os mesmos marcadores, e discutir os porquês dessa realidade é uma das 
demandas necessárias para se compreender o Ensino Superior brasileiro.

Por mais que haja uma demanda dos movimentos sociais organizados sobre o 
ingresso de pessoas negras e deficientes no Ensino Superior, tal dimensão se mantém 
separada, sem um olhar específico sobre a população deficiente e negra, de forma 
interseccional. As múltiplas categorias de deficiência tendem a dificultar o olhar sobre 
as especificidades de cada grupo em sua totalidade, mas é aí que habitam as estruturas 
de manutenção do racismo e capacitismo estrutural. 

Os questionamentos anteriormente apresentados nos fazem retornar à defesa 
da análise interseccional do perfil dos universitários brasileiros. Entender, a partir do 
entrecruzar de marcadores de diferença, como se emoldam formas de discriminação 
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e possibilidades de ações incisivas sobre essas, se traduz como uma das vertentes críti-
co-reflexivas da intersecção analítica que tendem a contribuir para o enriquecimento 
das pesquisas acadêmicas brasileiras que objetivem identificar formas de atuação con-
tra quaisquer formas de discriminação e/ou preconceito.

Conclusão
O acadêmico, ao ingressar no Ensino Superior precisa identificar o marcador 

social que irá identificá-lo dentro da IES, geralmente escolhendo aquele com o qual 
se sente mais seguro, o que acaba por apagar outros marcadores que também com-
põem sua identidade. Trabalhar com seus múltiplos marcadores, sem ocultações, é o 
que propõe a leitura interseccional. 

Esse texto traz uma dimensão, ainda embrionária, sobre as possibilidades de 
se atuar positivamente contra as estruturas racistas e capacitistas que permeiam a 
sociedade brasileira. Para tanto, nos utilizamos da identificação das matrículas das 
IES do país e de como a diversidade dessas identidades precisam ser compreendidas 
em suas especificidades. Se revela importante, dentro deste aporte, que as instituições 
construam estratégias para desenvolver uma crítica interseccional sobre os diferen-
tes marcadores sociais de seus estudantes, defendendo que estes marcadores sejam 
reconhecidos como fortalecedores de identidades plurais, o que, em ampla escala, 
viabiliza a construção de acessos a estruturas verdadeiramente inclusivas e, ao receber 
múltiplos incentivos, estabelecer um vínculo institucional com mais autonomia.
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Marcadores sociais da diferença: uma perspectiva interseccional sobre ser estudan-
te negro e defi ciente no Ensino Superior brasileiro.

2  O texto apresenta o termo defi ciência (defi cientes) para fazer referência ao conjunto de denominações de defi ciências 
reconhecidas atualmente pela legislação brasileira (Lei no 10.690/2003; Decreto nº 5.296/2004; Lei nº 12.764/2012; 
Lei nº 13.146/2015), sendo estas: auditiva, física, intelectual, múltipla, surdo cegueira, baixa visão e cegueira e os 
Transtornos do Espectro Autismo.
3  O Conceito “pessoa humana” empregado se utiliza da dimensão inserida na legislação brasileira a partir da 
Constituição de 1988 que defi ne um de seus fundamentos enquanto Estado Democrático de Direito “a dignidade da 
pessoa humana” (CF BRASIL, 1998, p.1, Artigo 1º). Entendendo também que “a dignidade humana acompanha o 
homem até sua morte, por ser da essência da natureza humana, e é por isso que ela não admite discriminação alguma 
e não estará assegurada se o indivíduo é humilhado, discriminado, perseguido ou depreciado” (SILVA, 1998, p.93).
4 Disponível pelo site: http://bancodeteses.capes.gov.br/banco-teses/#!/ Acesso em 01 de setembro de 2017.
5 Para Silva (2012), o Silêncio é defi nido como “ausência ou falta no discurso que atua ativamente para construir 
sentidos” (p.4), e sem tal construção, as desigualdades se tornam parte da estrutura naturalizadora de desigualdades.
6 A defi ciência foi classifi cada pelo grau de severidade de acordo com a percepção das próprias pessoas entrevistadas 
sobre suas funcionalidades. A avaliação foi feita com o uso de facilitadores como óculos e lentes de contato, aparelhos 
de audição, bengalas e próteses. As perguntas feitas aos entrevistados buscaram identifi car as defi ciências visual, auditiva 
e motora pelos seguintes graus de difi culdade: (i) tem alguma difi culdade em realizar; (ii) tem grande difi culdade e, 
(iii) não consegue realizar de modo algum; além da defi ciência mental ou intelectual. (BRASIL, SNPD, 2012, p.5).
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